
 
  ESTADO DA PARAÍBA                                                                       

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
CASA NAPOLEÃO LAUREANO 

GABINETE DO VEREADOR TARCÍSIO JARDIM 
____________________________________________________________________ 

 

AO SR. COORDENADOR DO CONTROLE INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB 

                      
                                          

Assunto: requerimento de ressarcimento relativo à VIAP 

 

Ao cumprimentá-lo, solicito seus bons préstimos no sentido de que seja efetuado o 

ressarcimento referente a valores gastos no mês de MAIO de 2025 pelo parlamentar subscritor do presente 

requerimento, na forma estabelecida pela Resolução nº 167/2019, conforme a seguir detalhado: 

 

SERVIÇOS CONTRATADOS VALORES 

Prestação de serviços de advocacia e assessoria 

jurídica para apoio ao exercício da atividade 

parlamentar. 

 

R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) 

 

Prestação de Serviços de Marketing Digital 

(IVANCELIO MARQUES DOS SANTOS 

00774768401). 

 

 

R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais reais) 

Serviços de divulgação de atividade parlamentar do 

em sítios e portais de notícias - ECLITON DA SILVA 

MONTEIRO (POLÍTICA&ETC COMUNICAÇÃO). 

 

R$ 1.000,00 (hum mil reais) 

Serviços de divulgação de atividade parlamentar do 

em sítios e portais de notícias - THIAGO 

VASCONCELOS MORAES (PORTAL DA CAPITAL 

– ONDE O ESTADO SE ENCONTRA). 

 

 

R$ 1.000,00 (hum mil reais) 

SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL, 

inerentes às atividades do mandato parlamentar. 

 

 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

 

TOTAL 

 

R$ 13.700,00 
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Atesto para os devidos fins que os serviços foram prestados na forma contratada, 

bem como que a documentação acostada ao presente pleito (nota fiscal e recibo) é legítima e autêntica.                       

Nestes termos, pede e espera deferimento. 
 
 

João Pessoa/PB, 26 de junho de 2025. 
 

 












